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Nº 70059057091 (N° CNJ: 0098272-34.2014.8.21.7000)

2014/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. dispositivos legais dispondo sobre a exploração de serviços de transporte individual de passageiros - táxi. regime de licenciamento. violação ao princípio do devido processo licitatório. vício material. INCONSTITUCIONALIDADE. afronta ao ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 163 DA CONSTITUIÇAO ESTADUAL. precedentes.

Segundo reiterado entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça, afronta a Constituição Federal e a Estadual a transferência ou a prorrogação do direito à exploração de serviços públicos de transporte individual de passageiros – táxi -, sem a prévia licitação.

A nova redação do art. 12 da Lei 12.587/2012 (que instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana), dada pela Lei 12.865, de 09.10.2013, dando a entender que o serviço de taxi não é um serviço público, mas sim ‘serviço de utilidade pública’, não tem o condão de alterar o entendimento consolidado. Dispositivos legais devem ser interpretados em conformidade com a Constituição, não se admitindo que dispositivos constitucionais sejam interpretados à luz da legislação infraconstitucional.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70059057091 (N° CNJ: 0098272-34.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE SANTA ROSA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA ROSA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 
	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de 06 (seis) meses, a contar da publicação do acórdão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Eduardo Delgado, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 15 de dezembro de 2014.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, visando a declaração de inconstitucionalidade, com todos os efeitos daí decorrentes,  de parte do artigo 99, parte do artigo 101, artigo 103, caput, e parágrafo único, artigo 104, parágrafo 1º, artigo 105, artigo 106, caput, e parágrafos 1º e 2º, artigo 107, caput, e parágrafos 1º e 2º, artigo 108, artigo 109, da Lei n.º 4.536/2009, e de parte do artigo 1º da Lei n.º 4.545/2009, que deu nova redação ao artigo 100 e acrescentou o parágrafo 3º ao artigo 100 da Lei n.º 4.536/2009. Para evitar o efeito represtinatório, pretende também o reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 1º, caput, da Lei n.º 2.337/1991, que deu nova redação ao artigo 5º da Lei n.º 902/1968, e de parte do artigo 1º da Lei n.º 2.562/1993, todas do Município de Santa Rosa.

Entende o Procurador-Geral da Justiça que tais dispositivos legais afrontam o disposto nos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, caput, da Constituição Federal.

Não foi pleiteada liminar pelo Relator originário, Des. Alexandre Mussoi Moreira.

O Município de Santa Rosa defendeu a higidez das normas atacadas, alegando que as mesmas estão em conformidade com o ordenamento constitucional. Afirma que o serviço de transporte individual de passageiros em táxi não é serviço público, mas sim, serviço de utilidade pública, em razão das recentes alterações introduzidas pela Lei n.º 12.865/2013 que modificou o artigo 12 da Lei n.º 12.587/2012. Assim, pede a improcedência da ação.

Citado, o Procurador-Geral do Estado defendeu formalmente a validade da norma,  face ao princípio de constitucionalidade das leis (fl. 332).

A Câmara Municipal de Vereadores de Santa Rosa deixou de prestar informações (fl. 333).

Em sua manifestação final, o Ministério Público defendeu o acolhimento do pedido inicial – fls. 334/336.

Em razão da licença-saúde do colega Mussoi, os autos me foram redistribuídos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Eminentes colegas.

Tenho que merece prosperar a pretensão ora em exame. 

A redação dos dispositivos legais cuja inconstitucionalidade é pretendida, é a seguinte (destaquei em negrito as partes atacadas dos dispositivos legais):

LEI N.° 4.536, DE 15 DE JUNHO DE 2009

[...]

TÍTULO IV

DA EXPLORAÇÃO DE VEÍCULOS DE ALUGUEL

CAPÍTULO I

DAS NORMAS REGULAMENTADORAS

Art. 99. O prefeito municipal concederá licença para a exploração de serviços de transportes de passageiros em táxis e determinará a localização, alteração ou supressão das praças ou “pontos” de estacionamento com as vagas existentes a serem preenchidas de acordo com o que dispõem os artigos 104 e 107 em todos os seus parágrafos.

[...]

Art. 101. São requisitos para licenciamento:



I – certificado de propriedade do veículo;



II – certificado de vistoria do veículo;


III – atestado de residência do proprietário, provando domicílio de no mínimo dois anos de municípios, fornecido pela autoridade policial;

IV – atestado de bons antecedentes e folha corrida, fornecido pela autoridades policial e judicial, respectivamente;

V – ser motorista profissional.

§ 1° O prefeito municipal constituirá uma comissão de vistorias para proceder ao exame dos veículos e expedir o certificado de que trata o inciso II deste artigo.

§ 2° Em caso de contratação de motorista profissional, deverá este preencher os mesms requisitos dos incisos I, II, III, IV e V deste artigo.

[...]

Art. 103. O município não licenciará veículo com mais de 15 anos de fabricação, respeitada a hipótese do § 2° do artigo 106 deste título e postos a salvo os direitos adquiridos.

[...]

Parágrafo Único. Excetuam-se da proibição deste artigo os veículos de entidades religiosas ou assistenciais, uma vez que os mesmos sejam utilizados para o transporte de membros da própria comunidade, não tendo, porém, direito a ponto fixo.

Art. 104. O número de veículos de aluguel não poderá exceder à proporção de um para cada 1500 (mil e quinhentos) habitantes do município, população esta determinada pela agência local do IBGE.
§ 1°. Verificada a vaga do táxi, de acordo com este artigo, o prefeito dará conhecimento aos interessados através da imprensa. Só depois da publicação da existência de vagas é que a secretaria municipal passará a receber requerimentos para concessão de novos táxis, sendo despachados pela ordem numérica do protocolo da secretaria.

Art. 105. As vagas surgidas no exercício serão preenchidas de acordo com o que determina § 1° do art. 104.

Art. 106. Poderá se habilitar à concessão de novas licenças a empresa proprietária de um ou mais táxis, o condutor autônomo que deseja forma uma empresa e o motorista profissional, que não seja proprietário de táxi nem sócio da empresa e deseje se converter em condutor autônomo.

§ 1°. As empresas terão direito a 20% das vagas existentes, os condutores autônomos 35% e os motoristas 45%.

§ 2° As empresas ou condutores autônomos que requererem licenças para novos taxis só serão beneficiados se os veículos a serem licenciados não tiverem mais de cinco anos de fabricação.

Art. 107. É permitida a transferência de carros táxis com o respectivo ponto, desde que, o novo proprietário se comprometa a continuar explorando o transporte coletivo no mesmo local.

§ 1°. A transferência de que trata este artigo deve ser dirigida em requerimento ao senhor prefeito municipal, assinado por ambos os interessados, antigo e novo proprietário.
§ 2°. O antigo proprietário, no caso, está impedido de concorrer a novas licenças pelo prazo de cinco anos.

Art. 108. A fixação ou revisão das tarifas cobradas no serviço de táxis serão de competência do prefeito municipal, que nomeará comissão para estudar o assunto quando entender necessário.

Art. 109. O poder públoico municipal deverá resguardar o que estabelece a Constituição Federal relativamente a direito adquiridos por força de cumprimento de normas de leis anteriores, aos já licenciados.

LEI N° 4.545, DE 7 DE JULHO DE 2009.


Altera a Lei n.º 4.536, de 15 de junho de 2009.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA ROSA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, artigo 55.

FAZ SABER que a Câmara de Vereadores aprovou eu sanciono a segunte Lei:

Art. 1°. Fica alterado o art. 100 da Lei n.° 4.536, de 15 de junho de 2009, da Consolidação das Leis do Transporte, passando a vigorar com a seguinte redação:

´Art. 100. Os veículos a serem utilizados nos serviços definidos nesta lei deverão, a partir de 1° de janeiro de 2012, ser da espécie ´automóvel´ e dotados de quatro portas.
§ 1°. Os veículos de transporte de passageiros (táxi) deverão ter sua pintura externa com cor padronizada e igual para todos.

§ 2° O município adota como cor única e padrão para pintura externa dos veículos de aluguel (táxi), a cor prata.

§ 3°. Todo veículo licenciado deverá estar identificado com a inscrição ´Táxi´. (NR).

Art. 2. Fica acrescido dispositivo na Lei n° 4.536, de 15 de junho de 2009, da Consolidação das Leis do Transporte, passando a vigorar como segue:

´Art. 100 A. Os táxis cadastrados para exercício no município de Santa Rosa, a partir de 1° de janeiro de 2012, deverão ser providos de aparelho de taxímetro para medir custo do serviço´. (NR)

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Além disso, para evitar o efeito repristinatório, foi também requerido o reconhecimento da inconstitucionalidade dos seguintes dispositivos legais:
LEI N.° 2.337, DE 28 DE JUNHO DE 1991

ALTERA O DISPOSITIVO DA LEI N.° 902, DE 15 DE AGOSTO DE 1968.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA ROSA, Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1°. Fica alterado o prazo mencionado no artigo da Lei n.° 902, de 15 de agosto de 1968, de tal forma que a redação do mesmo passa a vigorar com o seguinte teor:

´Art. 5°. O município não licenciará veículo com mais de 15 anos de fabricação, respeitada a hipótese do parágrafo 2° do artigo 8° deste Regulamento e postos a salvo os direitos adquiridos´.

§ 1°. O Executivo Municipal determinará a retirada de circulação dos veículos com idade superior a estabelecida neste artigo, 60 dias após completar o prazo previsto no ´caput´ deste artigo.

§ 2°. Anulamente o Executivo Municipal recolherá ficha de avaliação mecânica dos veículos usados no transporte individual, com revisão feita por oficina especializada e sob as expensas dos proprietários dos veículos.

§ 3°. O Executivo determinará a imediata retirada de circulação dos veículos que não apresentarem bom estado de conservação, apresentação e segurança aos usuários.

LEI N.° 2.565, DE 11 DE JUNHO DE 1993.

ESTABELECE OBRIGATORIEDADE PARA O EXECUTIVO PUBLICAR AUMENTO NAS TARIFAS DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA ROSA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

FAÇO SABER, QUE A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a publicar com antecedência mínima de 03 (três) dias todo e qualquer aumento concedido nas tarifas do transporte de passageiros, aí compreendidos os serviços de táxi e ônibus.

Parágrafo único. A publicação de que trata este artigo deverá ser efetuada com a maior amplitude possível, através dos veículos de comunicação instalados no município.

Pois bem. De acordo com o arrazoado inicial, as referidas normas afrontariam o regramento constitucional a seguir referido:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. (Constituição Federal )
Art. 163 - Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade. (Constituição Estadual do RGS)
O tema, portanto, diz respeito à necessidade, ou não, de licitação para a delegação do serviço de transporte individual de passageiros – táxi. Entende o proponente da demanda que tal necessidade é imperiosa, nos termos dos dispositivos constitucionais acima referidos.

Já o Município afetado defende não se tratar de serviço público, mas sim de serviço de utilidade pública, razão pela qual não se torna imprescindível a realização de licitação. Caberia a cada município, considerando a importância de tal serviço no âmbito local, considerá-lo um verdadeiro serviço público, a exigir licitação, ou simples serviço de utilidade pública, a ser regulado e fiscalizado pelo município, mas sem que se tornasse imperiosa a realização de licitação. 

O caso não é novo no âmbito dos tribunais.
Relatando caso bastante assemelhado perante esse colendo Órgão Especial, o eminente Des. Eduardo Uhlein assim se manifestou na ADI nº 70055644397, julgada em 02/12/2013:

“A questão tem sido resolvida sem discrepância na jurisprudência deste c. Órgão Especial e dos Tribunais Superiores, reputando-se ofensiva ao princípio da obrigatoriedade da prévia licitação para a outorga do direito à exploração de serviços públicos.

(...)

É consabido que os serviços públicos municipais podem ser executados pelo próprio município. Todavia, a partir do instante em que o ente municipal decide delegar a realização de determinados serviços públicos, observado o princípio da legalidade em qualquer situação, a delegação deverá atender ao formato de concessão, permissão ou autorização, também em respeito à impessoalidade e à eficiência do serviço ofertado em prol do usuário.

Por certo que é inadmissível juridicamente qualquer arranjo particular por vontade do permissionário que disponha sobre a autorização de exploração de serviços públicos, sendo indispensável a observância de prévio procedimento licitatório para os casos de novas permissões e também para as hipóteses de prorrogação de permissão já concedida, bem como para eventual transferência de permissão, tendo em vista que, em última instância, o desatendimento da compulsória licitação prévia viola o direito social ao trabalho, tendente a perpetuar situação de desigualdade ao realizar reserva de mercado.

A respeito, seguem precedentes do Supremo Tribunal Federal, a saber:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade de artigos de lei municipal. Normas que determinam prorrogação automática de permissões e autorizações em vigor, pelos períodos que especifica. (...) Prorrogações que efetivamente vulneram os princípios da legalidade e da moralidade, por dispensarem certames licitatórios previamente à outorga do direito de exploração de serviços públicos” (RE 422.591, Rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 1º-12-2010, Plenário, DJE de 11-3-2011.)

"Exploração de transporte urbano, por meio de linha de ônibus. Necessidade de prévia licitação para autorizá-la, quer sob a forma de permissão quer sob a de concessão. Recurso extraordinário provido por contrariedade do art. 175 da CF." (RE 140.989, Rel. Min. Octavio Gallotti, julgamento em 16-3-1993, Segunda Turma, DJ de 27-8-1993.) No mesmo sentido: AI 825.568-ED, rel. min. Cármen Lúcia, julgamento em 27-11 2012, Segunda Turma, DJE de 17-12-2012; AI 792.149-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 19-10-2010, Primeira Turma, DJE de 16-11-2010; AI 637.782-ED, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 30-9-2008, Segunda Turma, DJE de 21-11-2008; AC 1.066-AgR, Rel. Min. Ayres Britto, julgamento em 15-5-2007, Primeira Turma, DJ de 28-9 2007
Posição que não discrepa daquela sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE (TÁXI). NECESSIDADE DE LICITAÇÃO. PERMISSÃO E CONCESSÃO DE SERVIÇOS.

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
3. A delegação de serviço público de transporte por meio do táxi pressupõe a realização de licitação desde a Constituição da República de 1988, em razão de sempre haver limitação do número de delegatários e o manifesto interesse na exploração daquela atividade pelos particulares, seja pela via da permissão, seja pela via da autorização. A propósito, tratando-se de delegações de caráter precário, por natureza, não há falar em direito adquirido à autorização ou à permissão concedidas antes de 5/10/1988.

(...)

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1115508/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 07/04/2011)

Na mesma linha são os precedentes deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIÇO DE TÁXI. TRANSFERÊNCIA POR ATO SINGULAR OU MORTIS CAUSA. LICITAÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DO RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE. A Constituição da República e a Constituição do Estado exigem licitação para a delegação de serviço público de táxi, pelo Município ao munícipe, e é inconstitucional a lei que dispensa a licitação. Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade modulam-se em atenção para evitar a interrupção abrupta do serviço, de manifesto interesse local. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048870067, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 26/11/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 1.751/81 DE ERECHIM. TRANSFERÊNCIA DE LICENÇA DE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS. AUSÊNCIA DE PRÉVIA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO. OFENSA AOS ARTS. 8º E 163, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E AO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. PRELIMINAR REJEITADA, POR MAIORIA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045694825, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 05/03/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.432, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005, DO MUNICÍPIO DE GARIBALDI. SERVIÇO PÚBLICO, TRANSPORTE. EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE AUTOMÓVEIS DE ALUGUEL (TÁXI), MEDIANTE LICENÇA E TRANSFERÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO, REQUISITO NÃO OBSERVADO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO AO PRECEITO DO ART. 163 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ART. 175 DA CARTA FEDERAL, OBSERAVDOS POR FORÇA DO ART. 8º DA CE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. EFICÁCIA DECLARATÓRIA, DIFERIMENTO EM RAZÃO DO INTERESSE PÚBLICO. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038912663, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 07/02/2011);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSFERÊNCIA DE LICENÇA DE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM CARROS DE ALUGUEL - TÁXIS. AUSÊNCIA DE PRÉVIA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 163, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029938172, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Des. Arno Werlang, j.  em 28/09/2009);

Nesse sentido, não há dúvida de que a Lei Municipal nº 4.181/2010, na forma em que assentada, viola sensivelmente o princípio constitucional da licitação, uma vez que autoriza para as hipóteses de prorrogação de permissão já concedida e transferência inter vivos ou causa mortis a execução de serviço público sem prévio certame de concorrência.”

Além dos precedentes citados pelo ilustre Des. Uhlein, trago à colação mais os seguintes, oriundos do STJ:

ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – PERMISSÃO  TÁXI – AUSÊNCIA – DIREITO LÍQUIDO E CERTO – INEXISTÊNCIA.

1. Inexiste o alegado direito líquido e certo, porquanto não comporta dúvida alguma sobre a necessidade de licitação para permissão da atividade de prestação de transporte por taxímetro.

2. A atividade de prestação de transporte por taxímetro é um serviço público e, como tal, necessita, para ser delegado ao particular, licitação, nos moldes previstos na Lei n. 8.987/95.

3. In casu, não se pôde delegar diretamente, sem licitação, a atividade de exploração de transporte por taxímetro sem licitação ao particular, como fez in casu, sendo nula a transferência assim realizada.

4. Como muito bem pontuou o parecer do MPF: Com efeito, consoante o art. 175 da Constituição Federal/88, 'incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos'. Na mesma esteira, a Lei de Regência das Concessões e Permissões (Lei nº 8.987/95) também impõe a realização de licitação para a ocorrência de  permissão. Ora, a redação do art. 175 da CF/88 não abre espaço para a almejada permissão do serviço de transporte para a exploração de táxi SEM o prévio procedimento licitatório; ao contrário, a convalidação de tais permissões SEM observância das formalidades exigidas, pela Administração Pública (que, frise-se, deve compromisso maior com os princípios da legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência), vem justamente de encontro à finalidade constitucional conferida ao regime da licitação pública, que visa propiciar igualdade de condições e oportunidades para todos os que querem contratar obras e serviços com a Administração, além de atuar como fator de transparência e moralidade dos negócios públicos.

5. Precedentes: AROMS 15688/RJ Rel. Min. Francisco Falcão, DJ. 20.10.2003 e REsp 623197/MG Rel. Min. José Delgado, DJ 8.11.2004. 
Recurso ordinário improvido.
(STJ, SEGUNDA TURMA, RMS 19091/DF, Rel. Humberto Martins, j. Em 04.10.2007)

PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CANCELAMENTO DE PERMISSÕES PARA A EXPLORAÇÃO DE TRANSPORTE POR TAXI. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INDEFERIMENTO DA INICIAL DO MANDAMUS.

I - O recurso não faz qualquer apreciação sobre os argumentos trazidos no acórdão recorrido, não atendendo aos preceitos insculpidos no art. 514 do CPC.

II - Tanto a Constituição Federal (art. 175) quanto a Lei de Regência das Concessões e Permissões (Lei nº 8.987/1.995) exigem a licitação como condição para a concessão e permissão de serviços públicos, não sendo suficiente a edição de uma norma local para afastar a exigência de certame prévio à permissão de serviço público. Assim, não há que se falar que a Lei nº 3.123/2.000 é auto-aplicável e que gerou direito líquido e certo aos que poderiam vir a ser beneficiados pela medida, incidindo, em tal hipótese, o óbice da Súmula 266 do STF.

III - Agravo regimental improvido.

(STJ, PRIMEIRA TURMA, AgRg no RMS 15688/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, j. em 04/09/2003).

 De nosso Tribunal de Justiça, colaciono também os seguintes precedentes, inclusive posteriores à 12.865/2013, que alterou o art. 12 da Lei 12.587/2012:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO GRANDE. PRELIMINAR. CONFORMIDADE DOS DISPOSITIVOS IMPUGNADOS COM LEGISLAÇÃO FEDERAL Nº 12.587/2012. REJEIÇÃO. MÉRITO. ARTIGO 4º E SEUS PARAGRAFOS, DA LEI MUNICIPAL N.º 2.698/2013 E ARTIGO 25 E SEUS PARAGRAFOS, DA LEI MUNICIPAL Nº 9.709/2013, AMBOS COM A REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL 2.9729/2013, QUE DISPÕEM SOBRE A AS REGRAS DE TRANSFERÊNCIA DA PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TAXI E MOTO-TAXI). PRELIMINAR Caso em que não merece acolhimento a preliminar de extinção sem julgamento de mérito, pela conformidade dos dispositivos impugnados com a legislação federal nº 12.587/2012, porquanto, estando em sede de controle concentrado de constitucionalidade, não é viável analisar a legislação impugnada em face de outras normas infraconstitucionais. MÉRITO Inconstitucionalidade material de lei do Município de Arroio Grande que dispõe sobre as regras de transferência da permissão para exploração do serviço de transporte individual de passageiros (taxi e moto-taxi), por flagrante violação ao princípio da obrigatoriedade de prévia licitação para delegação de serviços públicos. Afronta aos artigos 8º, "caput" e art. 163, "caput", ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, "caput", Constituição Federal. REJEITARAM A PRELIMINAR. NO MÉRITO, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060307568, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 27/10/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE FREDERICO WESTPHALEN. LEI MUNICIPAL N.º 3.305/2008 COM A REDAÇÃO DADA PELAS LEIS MUNICIPAIS N.º 3.313/2008 E N.º 3.602/2010. Exploração do serviço de veículos de aluguel (táxi). Necessidade de prévio procedimento licitatório. Afronta ao disposto nos artigos 8º, "caput", e 163, "caput", da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, "caput", da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056801244, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 14/04/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ERVAL GRANDE. MANUTENÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE LICENÇA DE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM CARROS DE ALUGUEL - TÁXIS. AUSÊNCIA DE PRÉVIA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 163, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056190937, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 02/12/2013)
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TÁXI. MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO. Tanto a Constituição Federal, como a Constituição Estadual exigem prévia licitação para a outorga de serviço público ao particular. O serviço de transporte de passageiros em veículos de aluguel, táxi, é serviço público, sujeito ao princípio da prévia licitação. Precedente do STJ. Viola o princípio da legalidade e da moralidade, normas da lei municipal que autorizam a outorga do serviço de táxi, transferência e sucessão por morte, sem o prévio procedimento licitatório (art. 175 da CF e 163 CE). Precedentes do STF e deste Tribunal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053834925, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 19/08/2013)
No âmbito das Câmaras desse Tribunal, igual é o entendimento, como se vê do seguinte acórdão:
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE REMUNERADO DE PASSAGEIROS EM VEÍCULO DE ALUGUEL (TAXI). 1. É necessária a realização de prévia licitação para a prestação de serviço público, sob o regime de permissão. Inteligência do art. 175 da Constituição Federal e do art. 40 da Lei n. 8.987/95. 2. Não se pode permitir a prestação do serviço público de transporte de passageiros em veículo de aluguel - táxi - sem prévio procedimento licitatório, por estar em descompasso com a Constituição Federal e a Lei Federal. 3. O prazo conferido pelo magistrado a quo para a implantação do devido processo licitatório, mostra-se razoável, haja vista que a municipalidade tinha ciência há mais de dois anos da necessidade de adequar as permissões do serviço de táxi à legislação. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. 
(Agravo de Instrumento Nº 70062336383, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Julgado em 20/11/2014)
Quanto ao argumento de que a alteração da Lei 12.587/2012 (que dispõe sobre a Política Nacional de Mobilidade Urbana), considerando o serviço de táxi não mais como serviço público, mas sim como serviço de utilidade pública, teria como corolário a não exibilidade de licitação pública, tenho que não prospera.

De fato, a necessidade de licitação é uma imposição constitucional, como ficou acima evidenciado. Logo, descabe interpretar a Constituição a partir das alterações legislativas infraconstitucionais. São as leis que devem ser interpretadas em conformidade com a constituição.

Nesse sentido, reproduzo o bem lançado parecer ministerial que focou a questão, dando-lhe o preciso desate: 

“Nessa ordem, tratando-se de exigência de porte constitucional, não afasta a mácula apontada na exordial a circunstância da União Federal ter editado norma em descompasso com a Constituição Federal, visto que o parâmetro para controle da constitucionalidade das normas não é a legislação federal, mas sim a própria Carta Política, não se podendo conferir supremacia, que é da Constituição, à legislação infraconstitucional.

Como assevera o Ministro Luís Roberto Barroso
:

A lógica do raciocínio é irrefutável. Se a Constituição é a lei suprema, admitir a aplicação de uma lei com ela incompatível é violar sua supremacia.  Se uma lei inconstitucional puder reger dada situação e produzir efeitos regulares e válidos, isso representaria a negativa de vigência da Constituição naquele mesmo período, em relação àquela matéria. A teoria constitucional não poderia conviver com essa contradição sem sacrificar o postulado sobre o qual se assenta. Daí porque a inconstitucionalidade deve ser tida como uma forma de nulidade, conceito que denuncia o vício de origem e a impossibilidade de convalidação do ato.

Como corolário, flagrante a inconstitucionalidade das normas municipais impugnadas, que, seja para concessões novas, seja para transferências das permissões já concedidas ou sua prorrogação, não se subordinam aos parâmetros constitucionais antes mencionados.

Todavia, nota-se que a Lei Federal n.º 12.865/13, que alterou a redação do artigo 12 e incluiu o artigo 12-A e parágrafos da Lei Federal n.º 12.587/12, manteve a necessidade de fiscalização e disciplina pelo poder público municipal, infelizmente, por mais nobre que tenha sido a intenção do constituinte veio apenas a confundir o leitor, pois a lei municipal está subordinada aos termos da Carta Magna.  

Dito isso, não prospera a alegação de que a presente ação direta de inconstitucionalidade estaria prejudicada em face da promulgação da Lei n.º 12.865/2013 que alterou o artigo 12 da Lei n.º 12.587/2012. Isso porque, como já mencionado, impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais.

Sobre o assunto, Zeno Veloso
 leciona:

As normas constitucionais são dotadas de preeminência, supremacia em relação às demais leis e atos normativos que integram o ordenamento jurídico estatal. Todas as normas devem se adequar, têm de ser pertinentes, precisam se conformar com a Constituição, que é parâmetro, o valor supremo, o nível mais elevado do direito positivo, a “lex legum” (a lei das leis).” 

Portanto, o pedido deve ser acolhido, reconhecendo o vício de inconstitucionalidade das normas indicadas.
Todavia, considerando que a declaração de inconstitucionalidade atingirá serviço essencial do município, forte no art. 27 da Lei Federal nº 9.868/99, proponho a modulação dos efeitos da presente declaração, a fim de manter em atividade as permissões/autorizações existentes, pelo período máximo de 06 (seis) meses, contados da publicação do acórdão, oportunizando à municipalidade a reorganização do serviço público delegado de transporte individual de passageiros sem prejuízo aos munícipes.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a ação direta e declaro a inconstitucionalidade de parte do artigo 99, parte do artigo 101, artigo 103, caput, e parágrafo único, artigo 104, parágrafo 1º, artigo 105, artigo 106, caput, e parágrafos 1º e 2º, artigo 107, caput, e parágrafos 1º e 2º, artigo 108, artigo 109, da Lei n.º 4.536/2009, e de parte do artigo 1º da Lei n.º 4.545/2009, que deu nova redação ao artigo 100 e acrescentou o parágrafo 3º ao artigo 100 da Lei n.º 4.536/2009, bem como, para evitar o efeito represtinatório, do artigo 1º, caput, da Lei n.º 2.337/1991, que deu nova redação ao artigo 5º da Lei n.º 902/1968, e de parte do artigo 1º da Lei n.º 2.562/1993, todas do Município de Santa Rosa, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, caput, da Constituição Federal. As partes declaradas inconstitucionais são aquelas destacadas em negrito no corpo desse acórdão.
Ainda, modulo os efeitos da presente declaração, a fim de manter em atividade as permissões/autorizações existentes pelo período máximo de 06 (seis) meses, a contar da publicação deste acórdão, conforme fundamentação supra.
É o voto.

Des. João Barcelos de Souza Júnior (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70059057091, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE 06 (SEIS) MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."
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